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	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ





ACÓRDÃO Nº 180/11 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 
47730/10
ENTIDADE : 

MUNICÍPIO DE ARAPOTI
INTERESSADO:
LUIZ FERNANDO DE MASI
ASSUNTO : 

CONSULTA
RELATOR : 

Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Consulta. Município de Arapoti. Transporte de estudantes, professores e servidores públicos pela frota municipal da educação básica. Instituição de programa de auxílio financeiro a estudante carente. Possibilidade. Observância dos ditames constitucionais e legais.

RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pelo Município de Arapoti, indagando sobre a possibilidade da prestação de serviço escolar de transporte de alunos e servidores públicos, tendo apresentado os seguintes questionamentos:

01. Pode o município disponibilizar veículos componentes da frota pública da educação básica para estudantes do ensino médio público, nível que compõe a educação básica?

02. Pode o município disponibilizar veículos componentes da frota pública da educação básica para estudantes do ensino médio particular?

03. Pode o município disponibilizar veículos componentes da frota pública da educação básica para estudantes do ensino superior público, nível que não compõe a educação básica?

04. Pode o município disponibilizar veículos não componentes da frota pública da educação básica para estudantes do ensino superior particular?

05. O município pode fazer aporte financeiro sob título contábil de contribuição a grêmio estudantil, ou associação de estudantes criada para esse fim?

06. O município pode efetuar o pagamento de ajuda de custo sob a classificação contábil de auxílio financeiro direto à pessoa do estudante?

07. O município pode fornecer passagens aos escolares e acadêmicos para esse fim? 

08. O município pode subsidiar bilhete de passagem à classe de servidores de escolas não nucleadas, nos distritos e áreas rurais ou de quilombolas?

09. O município pode transportar professores e servidores da própria rede pública de educação básica no mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do município, que são a educação infantil e o ensino fundamental?

010. O município pode utilizar do mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do município para professores e servidores de outros níveis da educação, pertencentes ao quadro da Administração Municipal?

011. O município pode utilizar do mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do município para professores e servidores de outros níveis da educação não pertencentes ao quadro da Administração Municipal?

Em atendimento ao disposto no inciso IV, do art. 311, do Regimento Interno do Tribunal, foi anexado parecer da Assessoria Jurídica do Município, que entende possível a realização da maioria dos questionamentos efetuados desde que a aplicação dos recursos correspondentes não interfira no percentual de 25% destinado ao ensino básico, previsto no artigo 212 da Constituição Federal, que não sejam efetuados com recursos do FUNDEB e atendam as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, na forma das razões explicitadas no parecer de fls. 04/11, com exceção da questão nº 06, relacionada com o pagamento de ajuda de custo diretamente ao estudante sob a classificação contábil de auxilio financeiro, em razão da dificuldade do controle de objetivos pelo Executivo e por este Tribunal.

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno desta Corte, o expediente foi recebido por este Relator e determinado o seu encaminhamento à Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, à Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público para manifestações, conforme despacho nº 249/10 (Peça 5).

Manifestando-se sobre a jurisprudência desta Corte, a Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca - CBJ informa que não existem prejulgados acerca do tema da consulta, alertando, no entanto, para a existência dos processos n.º 602068/06 e nº 429505/07, que contemplam assuntos aproximados, conforme informação nº 07/10 de fls. 15/16.

A Diretoria de Contas Municipais, pelo minucioso Parecer nº 05/10 de fls. 18/38, apresentou, em síntese, as seguintes respostas aos questionamentos efetuados: 

“01. Atentando que a educação básica inclui os ensinos infantil, fundamental e médio públicos, a resposta exige concordância com o facultado pelo art. 11, da LDB. A dúvida, contudo, refere-se à utilização de bem móvel (veículo). Como tal, utilizando por referência decisão contida no acórdão nº 964/2007, depreende-se que é possível a utilização, pelo Município, de veículos da educação básica para transporte de alunos do ensino médio público, desde que não haja prejuízos ao nível de responsabilidade deste. Nisto adotando o conceito do art. 21 § 1º da Lei do FUNDEB (Lei nº 11.494/07), pelo qual, em linha genérica, os recursos podem ser utilizados indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária. A depreensão pondera que prioritário não significa exclusivo, e supõe ainda que as prioridades do município encontrem-se suficientemente atendidas (ou, plenamente atendidas, de acordo com os termos da LDB). Satisfeitas tais condições haverá a possibilidade de subsidiar os ensinos médio e de 3º grau”.

Calha, a propósito, salientar a indispensabilidade da celebração de termo de cooperação entre os governos envolvidos, visando definição de responsabilidades por riscos civis e pelo financiamento das despesas. A formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17, 25, 26 e 62 da LRF, e mais a correta agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99. 

02. A disponibilização de veículos não componentes da frota pública subentende a prestação do serviço de condução em transporte coletivo urbano, interurbano ou rural concessionado, e até mesmo o transporte intermunicipal. Portanto, a formulação atrai a possibilidade, em tese, do atendimento de pleito da espécie sob forma de auxílio financeiro a estudante carente, dentro de programa legalmente estabelecido e legislativamente autorizado para a Administração Pública, respeitado o atendimento das atribuições precípuas. 

A formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda eficiente agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99. 

Já a disponibilização de veículos (o que supõe o profissional condutor), e ainda que não sejam da frota pública da educação, não se torna possível, mesmo em caráter assistencial, por desvio da função administrativa.

03. O ensino superior deve receber atenção pública, especialmente quando se pensa em termos de interiorização das atividades administrativas para satisfação das necessidades das comunas que não contam com instituições de ensino em suas localidades. Contudo, embora sendo possível o apoio, em tese, o atendimento de pleito da espécie deve ocorrer sob forma de auxílio financeiro a estudante carente, dentro de programa legalmente estabelecido e legislativamente autorizado para a Administração Pública, respeitado o atendimento das atribuições precípuas.
Posicionamento neste sentido consta da Resolução TCE-PR nº 2.833/03, proferida no processo nº 178865/02, que recepciona consulta proposta pelo Município de Tamboara:

“Responder a presente Consulta, pela possibilidade de prestar a assistência aos munícipes universitários, desde que sejam atendidas as necessidades da educação infantil e do ensino fundamental, nos termos dos Pareceres de nºs 66/02 e 6271/03, respectivamente, da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Estado junto a este Tribunal.”

A formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda eficiente agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99. 

Assim, descarta-se a opção de disponibilização de veículos (o que supõe o profissional condutor), e mesmo da frota pública da educação municipal, por desvio da função administrativa.

04. Como já se disse, o ensino universitário deve receber atenção pública, especialmente quando se pensa em termos de interiorização das atividades administrativas para satisfação das necessidades das comunas que não contam com instituições de ensino superior em suas localidades. Contudo, embora sendo possível o apoio, em tese, o atendimento de pleito da espécie deve ocorrer sob forma de auxílio financeiro a estudante carente, dentro de programa legalmente estabelecido e legislativamente autorizado para a Administração Pública, respeitado o atendimento das atribuições precípuas. 

Adota-se a mesma decisão firmada na já citada Resolução TCE-PR nº 2.833/03, proferida no processo nº 178865/02, de Tamboara.

A formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda eficiente agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

Todavia, descabe a opção de disponibilização de veículos públicos (o que supõe o profissional condutor), e mesmo que não componentes da frota da educação, por desvio da função administrativa. No aspecto do impedimento de fornecimento de veículo, recorre-se ao Acórdão TCE-PR nº 11/07, proveniente de consulta encaminhada pelo Município de Mandaguari, cuja ementa diz o seguinte:

“Consulta. Transporte de universitários pelo Município. Regramento constitucional e infraconstitucional. Possibilidade. Atendimento de requisitos dados pelo ordenamento jurídico. Impossibilidade de celebração de convênio com associação de estudantes para fornecimento de veículo para transporte de universitários.”

05. Quaisquer das decisões antes aludidas, ou seja, a Resolução nº 2.833/03 e o Acórdão nº 11/07, dão condição favorável à resposta positiva. Porém, apenas para alargamento dos decisórios sobre o assunto, remete-se à Resolução TCE-PR nº 1.617/02, respectivo a consulta respondida à Associação dos Municípios do Oeste do Paraná, que encampa a Informação nº 2182/01, da Diretoria Revisora de Contas e os Pareceres nºs 219/01, 11086/01 e 1697/02, da Diretoria de Contas Municipais, da Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos e da Procuradoria do Estado junto a este Tribunal. Em relação ao transporte escolar, o Parecer do Ministério Público de Contas consolida entendimento no seguinte teor:

“Ou seja, esse tipo de transporte pode ser realizado pelo Município desde que não aproprie os custos no ensino para a composição dos gastos mínimos com educação, ainda que os níveis prioritários de atuação municipal no sistema de ensino estejam comprovadamente atendidos. Por outro lado, por óbvio, é necessária a contemplação de tais programas nas leis e planos orçamentários.”

E acerca da escrituração, o referido título contábil é pertinente, pois considera a imprevisão de contrapartida ou retribuição sob quaisquer formas em face do subsídio recebido. Além disto, precisa observar que a formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda eficiente agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

06. Considerando o não direcionamento dos níveis de ensino pretendidos e tratando-se de recursos de transporte estudantil, de pronto deve-se ter em mente que, para a Resolução TCE/PR nº 40/04 e Provimento TCE-PR nº 37/99, a concessão de passe ou vale-transporte a estudante não caracteriza programa de transporte escolar, revestindo natureza assistencial. Isto ressalvado, entende-se que o pagamento de auxílio financeiro a estudante é alternativa viável de ser implantada, respeitados os mecanismos indispensáveis de controle pelos setores de atendimento assistencial do Município, e os princípios da Administração, especialmente os da moralidade e da imparcialidade.

Além disto, cabe observar que a formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda eficiente agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

07. Para este ponto cabem as exatas considerações tecidas no item antecedente: a concessão de passe ou vale-transporte a estudante não caracteriza programa de transporte escolar, revestindo natureza assistencial, o que não invalida a adoção da alternativa, respeitados os mecanismos indispensáveis de controle pelos setores de atendimento assistencial do Município, e os princípios da Administração, especialmente os da moralidade e imparcialidade.

Além disto, cabe observar que a formalização deverá incluir os elementos dos arts. 15, 16, 17 e 26 da LRF, e ainda rigorosa agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

08. Tal como manifesta a Consultoria do Consulente, cremos igualmente que, como forma de possibilitar o ensino de qualidade, a municipalidade deve proporcionar os meios materiais, técnicos e administrativos indispensáveis ao bom funcionamento da escola como um todo. Assim, no âmbito das responsabilidades dessa esfera de governo, mostra-se obrigatória, também, a disponibilidade de recursos para o acesso do corpo docente e demais servidores a locais afastados dos núcleos, nos distritos, áreas rurais e de quilombolas. Para tanto, basta que se proceda à regulamentação normativa na Administração, estabelecendo as formas e requisitos para satisfação das necessidades dos servidores que prestam serviços em condições diferenciadas dos demais, o que poderá incluir ajuda de custo sob a forma de custeio dos deslocamentos, por vezes em caráter complementar a auxílios existentes no plano de benefícios pertencente às políticas trabalhistas adotadas para todo o corpo funcional.

09. A questão proposta neste item já mereceu abordagem. Reitera-se, pois, que desde a Emenda para inclusão dos programas de transporte escolar para efeito de cômputo no índice de gastos com a educação, cuja redação original da Carta Magna não previra, a utilização do transporte de escolares por professores da área de atuação do próprio Município não tem aceitação geral. O Tribunal de Contas do Paraná, apesar de alinhar-se aos que assim pensam, complementa o § 1º do art. 52 do Provimento nº 37/99, com salutar requisito que, uma vez verificado, dá condição a que os professores utilizem a mesma condução que transporta os alunos:

“§ 1º - O transporte de professores não integra o transporte escolar. Contudo, se no deslocamento do professor, no percurso entre sua residência e o estabelecimento de ensino, fizer-se necessária a utilização de algum meio de transporte, o percurso for atendido por veículo destinado ao atendimento dos alunos e, por fim, se o transporte do(s) professor(es) não prejudicar o atendimento de um ou mais alunos, nada impede que o(s) docente(s) seja(m) também transportado(s) no veículo destinado aos alunos; (...)”

Atendidas as mesmas condições de racionalidade em relação aos profissionais do magistério, melhor que transitar com o veículo ocioso será a utilização de sua capacidade favorecendo, também, os demais trabalhadores em educação não docentes. Mas se, diversamente, inocorrerem vagas no transporte de escolares, a demanda enseja adoção de outra solução, como a descrita na questão 8, devidamente motivada e justificada no serviço em condição diferenciada dos demais servidores do Município.

Entrementes, ao tempo em que se chama a atenção para a necessidade de edição de regramento na Administração, dispondo sobre as formas e requisitos, no contexto contábil lembra-se ainda para que se atenha rigorosa agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

10. Para a Assessoria da Prefeitura que faz a consulta, desde que não haja prejuízo aos alunos da educação infantil e do ensino fundamental, e haja segurança dos passageiros, nos termos da legislação brasileira de trânsito, os professores e servidores de outros níveis da educação do quadro próprio do Município podem utilizar o mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do Município.

Especificamente no que se refere a profissionais em educação, termo estabelecido na Lei nº 9.394/96 (LDB, art. 61 e incisos), e por princípio. também os demais servidores desse mesmo setor podem tomar a mesma condução do transporte escolar, atendidas simetricamente as condições estabelecidas no § 1º do art. 52 do Provimento nº 37/99 – TCE/PR.

Todavia, acrescenta-se como providência a necessidade de edição de regramento na Administração, dispondo sobre as formas e requisitos, e ainda para que se atenha rigorosa agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99. Neste sentido, alerta-se que quando não é possível a aferição segura, toda a despesa normalmente é expurgada do índice de gastos com a educação de responsabilidade do Ente. A opinião coincide com a do Parecer do Município que assim se expressa: “esse tipo de transporte pode ser realizado pelo Município, desde que não aproprie os custos no ensino para composição dos gastos mínimos com educação e, ainda, que os níveis prioritários de atuação municipal no sistema de ensino estejam comprovadamente atendidos”. Isso significa que mesmo se enquadrando no conceito genérico de manutenção e desenvolvimento do ensino, do art. 70 da LDB, os custos não são aproveitáveis para a demonstração de atendimento da exigência individual imposta pelo art. 212 da Constituição Federal.

Outra vez parece oportuno aduzir, para o registro, o  ponto da Resolução TCE-PR nº 1.819/02, produzida no processo nº 461709/01, a respeito do assunto:

“7. Com base no artigo 62, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município está autorizado a assumir despesas de competência de outros níveis de governo, desde que:

a) haja previsão na LOA, LDO e no PPA;

b) correspondam a obrigações legais ou constitucionais;

c) constituam objeto de Convênio, Acordo ou instrumento equivalente.”

11. Na hipótese de necessidade de transporte de profissionais em educação pública de outras esferas de governo que não prejudique o bom funcionamento do sistema de atribuição do Município e nem sobreponha encargos ao orçamento próprio da educação, a demanda poderá ser atendida mediante termo de cooperação técnica e financeira entre os entes a cujo quadro pertença o pessoal envolvido. Isto é, será obrigatória a individualização da despesa para o ressarcimento à educação do nível de atribuição de cada um dos custos de seguro, manutenção, reposição e desgaste e da despesa com pessoal. Em razão disto, exige-se criteriosa agregação dos custos na codificação de subfunções, na função educação, da tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99. Ainda, a formalização deverá remeter-se aos elementos dos arts. 15, 16, 17 e 62 da LRF.

Por exclusão, a interpretação não pode ser aplicada ao transporte de educadores e trabalhadores de instituições privadas de ensino, de quaisquer níveis de ensino ou modalidades.”

O Ministério Público junto a esta Corte, através do Parecer nº 12028/10, cotejando os pareceres do Município e da Unidade Técnica, respondeu os questionamentos seguinte forma:

“Resposta 1. Nos termos do art. 211, § 2°, da Constituição da República (1), o Município atuará prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. Contudo, o âmbito de atuação da Municipalidade não cria óbice à cooperação entre os entes envolvidos para melhor satisfação do interesse público.

Neste sentido, não existe impedimento do Município realizar o transporte de alunos do ensino médio público desde que não sejam utilizados recursos provenientes do FUNDEB, bem como os valores despendidos não componham o índice mínimo de 25% de aplicação em educação, nos termos do art. 212, da Constituição (2) e sejam observadas as disposições do art. 62, da Lei de Responsabilidade Fiscal (3), como decidiu o Tribunal Pleno na Resolução n° 40/2004:

“Responder à presente Consulta, pela impossibilidade da utilização dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, para o transporte de alunos, nos termos do voto escrito do Relator, NESTOR BAPTISTA”.(Grifo nosso)

(1) Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

[...]

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

(2) Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

(3) Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Resposta 2. Quanto a este questionamento, a solução apontada pela unidade técnica tende a ser mais plausível aos propósitos da Administração, instituindo auxílio financeiro aos estudantes carentes, por intermédio de programa criado por lei, e desde que observados os demais requisitos.

Resposta 3. Ao questionamento 3, deve ser observado integralmente o conteúdo da Resposta 1, ressaltando o conteúdo da Resolução n° 2.833/03:

“Responder à presente Consulta, pela possibilidade de prestar a assistência aos munícipes universitários, desde que sejam atendidas as necessidades da educação infantil e do ensino fundamental, nos termos dos Pareceres de nºs 66/02 e 6271/03, respectivamente, da Diretoria de Contas Municipais e da Procuradoria do Estado junto a este Tribunal”. (Grifo nosso)

Neste viés, é possível a disponibilização de veículos componentes da frota pública da educação básica para estudantes do ensino superior público.

Resposta 4. Aplica-se a esta indagação o conteúdo da Resolução n° 2.833/03, nos termos expostos na Resposta 2, entendendo-se que o apontado pela Diretoria de Contas Municipais é mais  satisfatório aos interesses da  Administração, pelo auxílio financeiro aos estudantes carentes, por intermédio de programa criado por lei, e desde que observados os demais requisitos.

Resposta 5. Pertinentes as observações efetuadas pela Assessoria Jurídica do Município de Arapoti sobre o aporte financeiro sob título contábil de contribuição a grêmio estudantil, ou associação de estudantes, e embora não exista óbice legal, parece mais correto a instituição de programa por lei para financiamento dos estudantes carentes da localidade.

Respostas 6 e 7. A ajuda de custo ou fornecimento de passagens aos estudantes deve ser efetuada naqueles casos em que restar demonstrada a incapacidade pessoal/familiar para arcar com o ônus, sem o auxílio governamental, devendo a lei estabelecer critérios objetivos para concessão do benefício, tendo em vista o conteúdo do princípio da igualdade, sendo imperiosa a necessidade de fiscalização do cumprimento da medida e sua estrita desvinculação com os fins eleitorais.

Resposta 8. Nesta indagação, adota-se integralmente os opinativos da Assessoria Jurídica do Município e Diretoria de Contas Municipais pela possibilidade de subsídio de passagem aos servidores de escolas nos distritos e áreas rurais ou de quilombolas, pois compete à Administração Pública fornecer meios para satisfação do interesse público a ser perseguido, sendo, neste caso, materializado pela continuidade e presteza no serviço público de ensino, conforme assevera o art. 205, da Constituição da República (4). Anota-se que se deverá observar os princípios da publicidade, moralidade e impessoalidade.

(4) Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Resposta 9. O art. 205, da Constituição da República, dispõe que a educação consiste numa obrigação do Estado e da família, nesta linha, faz-se necessário que a Administração Pública providencie aos estudantes condições dignas de ensino, ou seja, com profissionais capacitados e presentes ao local do trabalho.

Desta maneira, não existe impedimento ao transporte de professores e servidores da rede de educação básica no mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do Município, obedecido regramento sobre as formas e requisitos para obtenção do benefício.

Resposta 10. O Município pode utilizar o mesmo veículo do transporte escolar da área de atuação prioritária do Município para transportar professores e servidores de outros níveis da educação, pertencentes ao quadro da Administração Municipal, nos mesmos moldes da Resposta 9.

Resposta 11. É possível a Municipalidade transportar em veículo próprio servidores de outros níveis de educação não pertencentes ao quadro da Administração Municipal, desde que a sua utilização não acarrete em prejuízo na qualidade do deslocamento dos beneficiários do serviço, bem como não crie encargos financeiros. Anote-se que é vedado que este transporte favoreça empregados de instituições privadas.

Em todos os casos deverão ter como requisitos obrigatórios:

- a não utilização de recursos provenientes do FUNDEB;

- os custos não comporem o índice mínimo de 25% de aplicação em educação;

- a estrita observância aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

- o atendimento à legislação brasileira de trânsito e segurança a todos os passageiros;

- a estipulação da responsabilidade civil dos entes no Termo de Cooperação, nos casos de transporte de alunos e servidores de outros níveis de educação;

- a fixação legal de critérios objetivos para concessão de benefício (ajuda de custo, subsídio ou fornecimento de passagens), devidamente regulamentados, com intuito de evitar a captação ilícita de sufrágio, e violação aos princípios pátrios.

É o relatório.

VOTO

Como já mencionado, o cerne da questão se relaciona, basicamente, com a prestação de serviço de transporte de alunos e servidores públicos pela frota do ensino básico, tendo o Município de ARAPOTI apresentado vários questionamentos que foram minuciosamente examinados e respondidos pela Diretoria de Contas Municipais - DCM e pelo Ministério Público junto a esta Corte.

Confrontando-se as manifestações técnicas precedentes e os dispositivos constitucionais e legais pertinentes à aplicação do percentual mínimo de receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, constata-se que elas se complementam - não havendo dúvida quanto à possibilidade do fornecimento do serviço de transporte escolar aos alunos do ensino médio e universitário, professores e servidores públicos à unidade de ensino que frequentam, especialmente nos casos em que os estabelecimentos da rede ensino estejam sediados em localidades distantes da sede, desde que não cause quaisquer prejuízos ou perdas de qualidade no atendimento dos alunos da educação infantil e ensino fundamental, responsabilidade prioritária do Município, que não sejam utilizados recursos do FUNDEB para o transporte de alunos universitários, que não interfira na reserva constitucional de 25%, prevista no artigo 212 da Constituição Federal e que atente para o cumprimento dos dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A divergência de posicionamentos restringe-se à possibilidade ou não da utilização da frota pública do ensino básico e de recursos do FUNDEB para a prestação do serviço de transporte de estudantes do ensino médio e se a disponibilização de transporte para universitários poderá ser efetuada através dessa frota ou através de programa legalmente estabelecido para auxílio financeiro a estudante carente, já que ambos são uníssonos quanto à impossibilidade de utilização de verba do FUNDEB para o serviço de transporte de universitários.

A DCM entende que é possível a utilização da frota do ensino básico e dos recursos do FUNDEB para o transporte de estudante do ensino médio, desde que devidamente instrumentalizado por termo de cooperação celebrado entre os entes envolvidos, visado definição de responsabilidades pelo financiamento e ressarcimento das despesas e riscos civis, cuja formalização deverá observar as disposições dos artigos 15, 16, 17, 26 e 62 da Lei de Responsabilidade Fiscal, com discriminação dos custos na codificação da Tabela instituída pela Portaria MOG nº 42/99.

Entende, no entanto, que não é possível a disponibilização da frota do ensino básico para o serviço de transporte de estudantes universitários em razão do desvio da função administrativa, devendo ser adotado programa de auxílio financeiro a estudante carente.

O Ministério Público junto a este Tribunal, ao contrário, entende que não é possível a utilização de recursos do FUNDEB para a prestação do serviço de transporte de estudantes do ensino médio, mas que é possível a disponibilização da frota do ensino fundamental para o transporte dos estudantes de nível médio e universitários para a melhor satisfação do interesse público de assegurar amplo acesso à educação.

Neste ponto, entendo que a obrigação do Estado de promover e incentivar a educação não pode se limitar à disponibilização de estabelecimentos de ensino e profissionais capacitados, mas, também, de propiciar condições para o comparecimento regular destes profissionais e dos alunos do ensino fundamental, médio e universitário, seja diretamente através de frota destinada ao ensino básico ou através de programa legalmente estabelecido para auxílio financeiro a estudante carente, observando-se, para cada caso, as disposições legais pertinentes e a celebração dos instrumentos apropriados, conforme foi bem acentuado pela DCM.

Assim, com esta ressalva, VOTO pela resposta da presente Consulta de que é possível a prestação de serviço de transporte de alunos, professores e servidores públicos com a frota do ensino básico e a instituição de programa para auxílio financeiro a estudante carente, nos termos das respostas fornecidas pela Diretoria de Contas Municipais e do Ministério junto a esta Corte, as quais se complementam.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA, 
ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por maioria absoluta em:
Responder a presente Consulta de que é possível a prestação de serviço de transporte de alunos, professores e servidores públicos com a frota do ensino básico e a instituição de programa para auxílio financeiro a estudante carente, nos termos das respostas fornecidas pela Diretoria de Contas Municipais e do Ministério junto a esta Corte, as quais se complementam.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e HEINZ GEORG HERWIG, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS ZSCHOERPER LINHARES. (voto vencedor)

O Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, votou pela impossibilidade de resposta à consulta por entender que a mesma não atende o previsto pelo artigo 1º, XVII, da Lei Complementar nº 113. (voto vencido)
Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, LAERZIO CHIESORIN JUNIOR.
Sala das Sessões,  10 de fevereiro de 2011 – Sessão nº 5.

HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Presidente 
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